DECRETO-LEI N.° 6.751. — DE 29 DE JULHO DE 1944

Dispoe =5hre os orddos especificos de edificios ptblicos
dos Miristérios civis

O Presidente da Répﬂbtica, usando da atribuicdo que Ihe con
fere o art. 180 da Constituicdo, decreta;

Art. 1. Em cada Ministério civil -havera, integrando o De-
partamento de Administracdo, um dérgiao especifico de edificios
pablicos, ao qual caberd, privativamente dentro do Ministério, com’
relacdo aos edificios piblicos sob a jurisdicio do mesnio, orien
tar, promaver, executer e fiscalizar as providéncias de ordem
técnica, administrativa e econdmica, concernentes a obras e equi-
pamentos. :

§ 1.° No Ministério da Fazenda, éste orgao ficara direta-
mente subordinado & Diregio-Geral da Fazenda Nacional, enquento
ali ndo existir Departamento de Administracéo.

§ 2.° Nos Ministérios civis onde ainda néo existirem os
org@os de que trata éste artigo, efetuar-se-4 a respectiva criacao
uma vez comprovada a cportunidade da medida.

Art. 2.° Competird aos 6rgaos especificos de edificios pabli-
cos a que se refere ¢ artigo anterior:

I — Normalmente e tendo em vista os edificios piiblicos sob
a jurisdicdo dos respectivos Ministérios, exercér as fungdes de:

a) orgdo especifico de obras e equipamentos;

b) orgdo subsididrio de contabilidade;
¢) orgdo auxiliar da Divisdo de Edificios Publicos do De-

purtamento Administrativo do Servigo Piblico.
II — Eventualmente e com relacdo as obras para as quais

os respectivos Ministérios ndo possuam orgéo proprio para aten-
dé-las, agir na qualidade de:

a) orgéo - técnico; :
b) érgdo subsididrio de contabilidade,



§ 1° A orient. -io e fiscalizagio técnicas e contabeis, tis-
:orrentes das funcoes c mpreendidas no inciso I déste artigo, ser@o
exercidas pelos &rgaos especificos e edificios publicos, mesmo
quando, por quaisquer circunsténcias, estiverem as obras ou equi-
pamentos a cargo de outras reparticoes ou de comissdes técnicas
especiais.

§ 2.° O recebimento das obras de construgdo, reforma, con-
servacdo e reparo, bem como a o equipamento instalado e dos
respectives servicos de reforma, conservacgéo e reparo, sempre gue
tais trabalhos forem executados em regime de empreitada, sdmente
terd lugar ap6s o parecer do 6rgéc espec.fico de. edificios piblicos
correspondente, mesmo quando estiverem a‘quéles .. cargo de outras
repartiches ou de comussoes técnicas especiais.

§ 3.v As obras abrangidas no inciso II déste artigo aplicar-
se-Ao regimes analogos aos previstos para as obras relativas a e li-
ficios piiblicos, nos Decretos-leis ns. 6.749 e 6.750, desta data.

Art. 3° A criagdo de comissdes técnicas especiais, para su-
perintender a execugéo de obras ou a instalacdo de equipamentos,
dependera de autorizagdo do Presidente da Republica e ficara limi-
tada a casos de excepcional vulto e especializacao.

Parégrafo Uncio. A proposta de criacao de tais comissoes
devera ser encaminhada ao Presidente da Republica, em cada caso,
com os pareceres do orgdo especifico de edificios piblicos corres-
pondente e do D.A.S.P., sdobre a conveniéncia, ¢onstituicéo .e
condicoes de trabalho da comissgo.

Art. 4.° Para os efeitos déste decreto-lej, consideram-se edi:
{ficios pablicos:
I — Os do Dominio da Unido;

II — O% de qualquer proprietario que estejam ocupados por
entidades' federais.

Paragrafo tnico. Nao ficam compreendidos nos incisos dés-
te artigo os -edificios entregues a autarquias federais e os que, em-
bora de dominio da Unido:

a) facam parte das instalagies de servigos pablicos ‘conce-
didos ou anélogos, explorados diretamente pela Unifio; ;

b) .constituam elementos acessorios, de pequena monta, em
programas gerais de obras piblicas federais.

Art. 5.° Ficam colocados sob a jurisdi¢do do Ministério da
Fazenda os palécios pres:denc:als e os edificios do Dominio da



Unido nao compreendidos no paragrafo (inico do artigo precedente
e que se encontrem sob a jurisdicio de outro Ministério.

Art. 6.° Ficam colocados sob a jurisdigdo do Ministério da
Justica e Negécios Interiores os edificios publicos pertencentes aos
territorios federais, que receberem assisténcia técnica da Unido.

Art. 7° Passa a denominar-se Divisio de Obras, o Sefvigo
de -Obras do Departamento de Administragdo do Ministério da
Justica e-Negdcios Interiores.

Ast. 89 O presente decreto-lei entrarda em vigor.na- data de
sua publicagdo, revogadas as disposicoes em . contréario.,

Rio'de Janeiro, 29 de julho de 1944, 123.° da Tndependéncia
¢ 56.° da Republica. X

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
Paulo Lira. - - ¢
Jodo de Mendonga Lima..
Oswaldo Aranha.

Gustavo Capanema.
Apolénio Sales.



